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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - DEA

PROJETO BÁSICO N. 016/DEA/2012

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE ARIQUEMES ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE

Elaboração: 

Departamento de Engenharia e Arquitetura (DEA)

Porto Velho, DEZEMBRO de 2012.

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente Projeto Básico definirá o conjunto de elementos que orientarão a contratação de empresa especializada para efetuar os serviços de adequação do prédio do Fórum da Comarca de Ariquemes às normas de acessibilidade, em atendimento ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Ministério Publico e este Tribunal de Justiça, de acordo com as especificações e os projetos que o acompanham.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. A elaboração deste Projeto Básico tem como finalidade a definição precisa do objeto a ser contratado, a fim de encetar processo de licitação para contratar Pessoa Jurídica especializada para efetuar serviço de adequação do prédio do Fórum da Comarca de Ariquemes às normas de acessibilidade, conforme descrito neste Projeto Básico.

2.2. Além disso, tem como finalidade otimizar o resultado do processo de contratação, em níveis que possibilitem ampla concorrência e assegurem o princípio da isonomia sempre com observância no resguardo dos interesses da Administração Pública.

2.3. Contudo, no intuito de caracterizar o objeto da contratação, realizamos estudo de conhecimento de mercado para verificar os gastos deste Judiciário referente aos serviços a serem contratados, visando à redução de desperdícios, de riscos e contratações prescindíveis, propiciando economia ao Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e maximização dos recursos orçamentários disponíveis.

3. DO OBJETO

3.1. Contratação de empresa para realizar adequação do prédio do fórum da comarca de Ariquemes às normas de acessibilidade.

4. DA JUSTIFICATIVA

4.1. Em inspeção realizada no prédio do Fórum Dr. Aluízio Sayol de Sá Peixoto, da Comarca de Ariquemes o Ministério Público, por meio de sua equipe técnica, emitiu Parecer Técnico n. 184/ASTEC/MP/2012, constatando que a edificação em questão não possui acessibilidade plena ou possui acessibilidade precária, conforme itens da NBR 9050 e demais normas e legislação vigente.

4.2. Sendo aquele Órgão responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e ainda, cabe a ele zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da CF/88), concluiu que as instalações não atendem às normas de acessibilidade e, portanto, firmou Compromisso de Ajustamento de Conduta com este Tribunal.

4.3. O Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, prevê que este Tribunal deverá promover todas as medidas necessárias visando a adequação do local à legislação vigente e normas técnicas que versem sobre o direito à acessibilidade plena às pessoas portadoras de deficiência, especialmente corrigir as irregularidades apontadas no Parecer Técnico n. 184/ASTEC/MP/2012.

4.4. Para tanto, este Tribunal terá o prazo de 167 (cento e sessenta e sete) dias úteis, a contar da assinatura do TAC, que se deu em 18/09/2012, para que ajuste a edificação em questão ao Termo de Ajustamento de Conduta, sob pena de multa mensal de R$ 5.000,00 pelo não cumprimento dos prazos e demais cláusulas estabelecidas.

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1. O certame licitatório será regido pela Lei Federal n. 8.666/93, Lei Complementar n. 123/06 e com observância da Lei Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa decorrente da realização do objeto deste Projeto Básico correrá por conta de recursos específicos consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, Unidade 03.011 - Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU, Projeto Estratégico: Plano de Obras; Projeto Operacional: Reforma, Adequação e Manutenção da Infraestrutura das instalações do PJRO, PA: 02.122.1203.1526 Edificar e Modernizar a Infraestrutura do Poder Judiciário; Elemento de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações, subitem: 03 – Ampliação, reconstrução, restauração e modificação, manutenção e conservação de bens imóveis.

6.2. O valor orçado para o presente Projeto Básico é de R$ 171.224,77 (Cento e setenta e um mil e duzentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos).

7. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

7.1. A empresa licitante deverá encaminhar:

a) Certidão de Registro e Quitação da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, dentro de seu prazo de validade;

b) Declaração da empresa indicando o(s) Engenheiro(s) Civil(is) que será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do serviço;

c) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, o(s) Engenheiro(s) Civil(is) indicado(s) na alínea “b” deste subitem. A comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Contrato de Prestação de Serviços ou, ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para os dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do contrato social. O(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa somente poderá(ão) participar(em) como responsável(is) técnico(s) por apenas 1 (uma) empresa, sendo inabilitadas as licitantes que mencionarem o mesmo profissional para esta função;

d) Declaração do(s) Engenheiro(s) Civil(is), indicado(s) na alínea “b” deste subitem, aceitando o exercício da função de responsável(is) técnico(s) pelo serviço; e

e) Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de Direito Público ou Privado que comprove (m) a capacidade e aptidão da proponente para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto deste Projeto Básico.

7.2. O(s) profissional (is) indicado(s) pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, deverá (ão) efetivamente participar da execução do objeto deste Projeto Básico, admitindo-se a substituição por profissional (is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pela administração.

8. DA PROPOSTA COMERCIAL

8.1. A empresa licitante deverá apresentar sua proposta comercial com:

a) planilha orçamentária, baseada nos projetos, especificações e exigências constantes neste Projeto Básico, constando: unidade, quantitativos, preços unitários, subtotais e total geral com apenas DUAS CASAS DECIMAIS em moeda nacional corrente. Considerar-se-á valor global da proposta o constante no total geral desta planilha;

b) cronograma físico-financeiro;

c) composição de Encargos Sociais e Trabalhistas;

d) composição do BDI - Bônus e Despesas Indiretas;

e) composição de custos unitários, com apenas DUAS CASAS DECIMAIS para todos os valores em moeda nacional corrente. Sugerimos às licitantes que adotem 5 (cinco) ou mais casas decimais apenas para quantificação dos coeficientes (quantidade de material e de mão de obra);

f) declaração da licitante de que examinou os projetos, as especificações e os encargos, com os respectivos quantitativos necessários ao perfeito atendimento do objeto da licitação, reconhecendo que a sua proposta é adequada e suficiente para sua realização;

g) declaração da licitante de que conhece as condições do local para a execução da obra, observando o subitem 8.6 deste Projeto Básico.

8.2. A licitante deverá indicar em sua proposta comercial o seu prazo de validade, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data marcada para a abertura dos envelopes de habilitação. Em caso de omissão da licitante considerar-se-á o prazo mínimo exigido. Caso seja proferido recurso contra decisão de habilitação ou inabilitação de licitante ou julgamento das propostas, o recurso terá EFEITO SUSPENSIVO, ou seja, será suspensa a contagem do prazo de validade das propostas.

8.3. Para a elaboração da planilha orçamentária deverá a licitante observar cuidadosamente suas despesas com encargos sociais e trabalhistas, de acordo com a legislação pertinente, o BDI - Bônus e Despesas Indiretas e, ainda, a exata composição de custos unitários obedecendo às considerações dos coeficientes de consumo dos insumos de acordo com as normas técnicas e publicações vigentes, visando a perfeita regularidade dos preços constantes em sua planilha, considerando os valores de mão de obra e pisos salariais como os fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de trabalho vigentes no Estado de Rondônia.

8.3.1. De acordo com o Processo de Inspeção 1847.47.2012/CNJ, apenas para as empresas optantes pelo regime de tributação com base no lucro presumido, nos preços propostos devem ser computadas as parcelas relativas a recolhimento com os tributos IRPJ e CSLL. 

8.3.2. Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão ser sanadas junto ao Tribunal, antes da elaboração da proposta.

8.3.3. Não serão admitidos acréscimos ou supressões de serviços e quantidades na planilha orçamentária.

8.3.4. A composição de custos unitários deverá obedecer aos valores consignados no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, data base junho/2012, ou àqueles praticados pela Administração Pública.

8.3.5. A planilha orçamentária deverá ser elaborada conforme apresentada pelo TRIBUNAL no Anexo I deste Projeto Básico.

8.3.6. Os componentes discriminados no BDI não poderão estar em duplicidade com aqueles relacionados na planilha orçamentária. No caso da licitante apresentar BDI com percentual maior ao estimado pelo Tribunal, este deverá estar devidamente justificado.

8.3.6.1. No caso de inclusão de itens novos, o percentual do BDI a ser aplicado será aquele estimado pelo Tribunal, caso o apresentado pela licitante seja superior ao estimado pelo Tribunal.

8.4. Para os materiais especificados neste Projeto Básico, quando citados marcas, estas são apenas para utilização como parâmetro de modelo e qualidade desejados, de todos os materiais serão admitidos equivalentes, conforme estabelecido no caderno de encargos, memorial descritivo e especificações técnicas de arquitetura.

8.5. Nos preços unitários propostos devem estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, mão de obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração pela execução do objeto desta licitação, devendo ser os praticados na data base do orçamento.

8.5.1. Os preços unitários propostos não poderão ser superiores àqueles utilizados na planilha do Tribunal, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas.

8.6. Caso a licitante entenda necessário para fins de elaboração de sua Proposta Comercial, poderá realizar Visita Técnica ao local de execução do objeto deste Projeto Básico, a fim de conhecer as condições do local onde será executado o objeto desta licitação, bem como se inteirar cuidadosamente das condições e do grau de dificuldade dos serviços.

8.6.1. Optando pela Visita Técnica, a licitante, caso necessite de acompanhamento, o mesmo deverá ser marcado previamente junto ao Departamento de Engenharia e Arquitetura (DEA/TJRO), pelo telefone (69) 3217-1371.

8.6.2. A licitante fica ciente de que, optando ou não por realizar a Visita Técnica, posteriormente não será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do objeto deste Projeto Básico. Porém, caso não realize a Visita Técnica, deverá apresentar declaração de que conhece as condições do local para a execução da obra, conforme o disposto no art. 18 da Resolução n. 114 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, de 20 de abril de 2010.

9. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO

9.1. A empresa vencedora deverá, antes da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, prestar garantia de 4% (quatro por cento) sobre o respectivo valor, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1° da Lei n. 8.666/93, quais sejam:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia; e

c) fiança bancária.

9.2. Se a opção de garantia recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado junto ao HSBC - Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo, mediante autorização específica expedida pelo Departamento de Economia e Finanças (DEF/TJRO).

9.3. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato, a cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

9.4. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto Velho - RO, devendo ter prazo superior ao do contrato em pelo menos 30 (trinta) dias.

9.5. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a Contratada ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação expedida pelo Tribunal.

9.5.1. Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se destina, o Tribunal notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

9.5.2. Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados ao Tribunal, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, o Tribunal indicará novo prazo à Contratada, que deverá cumpri-lo, caso contrário sofrerá a penalidade acima referida.

9.6. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos causados ao Tribunal e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

9.7. Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

9.8. No caso de rescisão do contrato determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Administração, referente aos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme art. 80, III da referida Lei.

9.8.1. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados no art. 78, XII a XVII da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia, aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização (conforme art. 79, § 2° da referida Lei).

9.9. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída de ofício após a execução do contrato, conforme disposto no art. 56, § 4º c/c art. 40, § 3º da Lei n. 8.666/93.

9.10. Quando a garantia contratual for a modalidade caução em dinheiro, a restituição dar-se-á mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorrente da execução do contrato. Quando nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária a restituição far-se-á por meio de Ofício após a execução do contrato.

10. DO CONTRATO

10.1. Da assinatura do contrato

10.1.1. Na data da assinatura do Contrato, o representante da empresa vencedora do Certame deverá:

a) comprovar seu poder para assinatura de contratos em nome da empresa, através de documento legal;

b) atualizar todos os documentos apresentados na proposta, se vencidos; 

c) prestar garantia adicional quando for o caso; e

d) visto junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RO do Estado de Rondônia, em conformidade com o que dispõe a Lei n. 5.194, de 24.12.66, em consonância com a Resolução n. 336, de 27.10.89, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, quando a licitante vencedora for sediada em outra jurisdição e, consequentemente, inscrita no CREA de origem.

10.2. Da alteração, do reajuste dos preços, da inexecução e da rescisão do contrato.

10.2.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 65 da Lei n. 8.666/93.

10.2.2. Durante o prazo de vigência do Contrato, o seu respectivo valor será irreajustável.

10.2.3. Observadas as demais disposições constantes no Capítulo III, Seção V da Lei n. 8.666/93, a rescisão do contrato:

a) poderá ser declarada unilateralmente pelo Tribunal, se a Contratada inexecutar obrigação contratual (total ou parcialmente), ou se houver a incidência de algum dos casos previstos no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93, conforme disposto no art. 77 c/c art. 79, I da referida Lei;

b) será declarada unilateralmente pelo Tribunal se, durante a vigência do contrato, a Contratada contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juizes vinculados ao Contratante, haja vista ser vedada, nesses casos, a manutenção, aditamento ou prorrogação contratual, conforme disposto no art. 3º da Resolução n. 07/2005, alterado pela Resolução n. 09/2005, ambas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, não implicando qualquer ônus para o Tribunal; e

c) Poderá ocorrer amigavelmente ou por via judicial, conforme disposto no art. 79, II e III, da referida Lei.

10.2.3.1. Se a rescisão for unilateral ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. E, em qualquer caso de rescisão, constará nos autos a respectiva e formal motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 

10.2.4. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução n. 156 do CNJ, de 8 de agosto de 2012.

10.3. Da vigência do contrato

10.3.1. O prazo de vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura pelas partes até a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

11. DA EXECUÇÃO E DO OBJETO DESTE PROJETO BÁSICO

11.1. Do Local 

11.1.1. Fórum Dr. Aluízio Sayol de Sá Peixoto, localizado à Av. Tancredo Neves, 2606, Centro, CEP 76872-854 – Ariquemes/RO.

11.2. Dos prazos e da Execução 

11.2.1. O prazo de execução do objeto deste Projeto Básico será de até 60 (sessenta) dias consecutivos, o qual será contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço, pela Contratada, expedida pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura (DEA/TJRO).

11.2.2. A execução se dará de acordo com as etapas no cronograma físico-financeiro, sendo seguido como base para as medições.

11.2.3. Entenda-se etapa como a célula do cronograma físico-financeiro resultante do cruzamento da coluna do período em aferição com a linha correspondente ao serviço em exame.

11.2.4. As medições serão feitas sempre quando houver a conclusão das etapas propostas e concluídas do cronograma físico-financeiro com prazo mínimo de 10 (dias) dias e máximo de 30 (trinta) dias.

11.2.5. O objeto deste Projeto Básico será executado em horário acordado entre o Contratante e a Contratada.
11.2.6. Caso haja necessidade de executar trabalhos fora do horário acordado, os mesmos deverão ser previamente informados e autorizados pelo Tribunal.

11.3. Das obrigações da contratada

11.3.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados.

11.3.2. Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos, contribuições, fretes, seguros e demais encargos inerentes ao fornecimento do material, objeto deste Projeto Básico.

11.3.3. Executar os serviços de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT correspondentes a cada caso, das concessionárias e empresas de serviços públicos, às da Prefeitura Municipal, às do Governo Estadual, além de seguir as recomendações dos fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade.

11.3.4. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à Contratada formular imediata comunicação escrita ao Tribunal, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra.

11.3.4.1. Indicar a Gestora, em caso de imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos projetos, dentro do prazo de execução da obra.

11.3.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano pessoal ou material, causado por seus empregados ou prepostos, a terceiros ou ao Patrimônio Público, nas dependências dos prédios do Tribunal.

11.3.6. Executar o objeto deste Projeto Básico, sendo vedada a subcontratação, salvo serviços que exijam comprovada especialização, com a aprovação prévia do Tribunal.

11.3.7. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, em função da execução do contrato, assim como os referentes a acidentes de trabalho, inclusive nos casos de subempreitada.

11.3.8. Prestar toda assistência técnica administrativa, mantendo no local de execução do contrato todo o equipamento, pessoal especializado e materiais (ferramentas, máquinas e aparelhamento adequados) necessários a uma execução perfeita e dentro dos prazos estabelecidos.

11.3.9. Cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e engenharia de segurança do trabalho. Tudo o que se referir a Segurança do Trabalho dos empregados será de inteira responsabilidade da Contratada (de conformidade com o que preceitua a NR-18 do Ministério do Trabalho).

11.3.10. Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto da Contratada para tratar com o Tribunal.

11.3.11. Remover entulhos e detritos acumulados no local de execução do contrato. 

11.3.12. Zelar pelos equipamentos, ferramentas ou materiais utilizados na execução do contrato. O Tribunal não será responsável pelo extravio de qualquer equipamento, ferramenta ou materiais de propriedade da Contratada, porventura esquecidos ou deixados no local de execução do contrato.

11.3.13. Providenciar, quando necessário e às suas custas, documentação e licenças para a execução do objeto do contrato e taxas de expedientes junto aos órgãos competentes, taxas que venham a surgir para legalização dos projetos junto à Prefeitura local e órgãos afins, assim como a matrícula específica para o serviço e Seguro de Acidente de Trabalho recolhido ao INSS sobre a folha de pagamento.

11.3.14. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável técnico pelos serviços relacionados nesse Projeto. 

11.3.15. Absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2% em atendimento ao Parágrafo Único do Art. 8º da Resolução n. 114 do CNJ, de 20 de abril de 2010.

11.3.16. Manter no canteiro de obra o Livro Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, observando-se a obrigatoriedade de livro físico na obra, onde deverão ser registrados diariamente pela Contratada, devidamente informado ao fiscal e com as observações deste, deverá ser enviado todos os dias para o Departamento de Engenharia e Arquitetura (DEA/TJRO), por meio eletrônico. O modelo do diário será o mesmo padrão do Departamento de Engenharia e Arquitetura (DEA/TJRO):

a) Data;

b) Relação nominal de trabalhadores da Contratada e seus subcontratados por categoria profissional;

c) Condições climáticas e suas intercorrências nos trabalhos;

d) Relação dos serviços em andamento;

e) Avaliação dos trabalhos em execução com o planejamento; e

f) Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos.

11.3.16.1. O Diário de Obras será impresso em três vias e assinado pelo engenheiro responsável e pela Gestora do Contrato. Uma das vias será encaminhada junto com a Nota Fiscal emitida mensalmente, outra ficará de posse da Contratada e a terceira permanecerá no canteiro de obra.

11.3.17. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras.

11.4. Das obrigações do Tribunal

11.4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

11.4.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir com o objeto deste Projeto Básico.

11.4.3. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste Projeto Básico.

11.5. Da Gestão do Contrato 

11.5.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8666/93 e Instrução n. 001/2009-PR do Tribunal (DJE n. 20, de 30/01/2009), o contrato decorrente do objeto deste Projeto Básico terá como Gestora a Arquiteta e Urbanista Mariana Mendez Veiga (DEA/TJRO).

11.5.2. A Gestora do Contrato poderá ser localizada no Departamento de Engenharia e Arquitetura – DEA, localizado na Av. Lauro Sodré, n. 2860, bairro Costa e Silva, Porto Velho/RO, CEP 76803-490, fone (69) 3217-1391/3217-1374.

11.6. Do recebimento do objeto

11.6.1. O objeto deste Projeto Básico será recebido provisoriamente pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da comunicação escrita da Contratada, conforme disposto no art. 73, I, “a” da Lei n. 8.666/93.

11.6.2. A contar da data do recebimento provisório, o Tribunal terá o período de até 90 (noventa) dias consecutivos para observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no art. 69 c/c com o art. 73, I, “b” da Lei n. 8.666/93. Se o objeto estiver de acordo com as especificações contratuais será emitido o Termo de Recebimento Definitivo do serviço pela Gestora do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes contratantes. Caso contrário, não se emitirá o referido termo e o Tribunal procederá da seguinte forma:

a) Na hipótese de o Tribunal verificar que o objeto deste Projeto Básico não foi perfeitamente executado, mas que se mostra possível sua adequação aos termos pactuados, mediante alguns ajustes, fixará prazo para que a Contratada, às expensas desta, venha a reparar as imperfeições verificadas, observando o disposto no art. 69 da Lei n. 8.666/93;

b) Se a Contratada realizar os reparos necessários dentro do prazo estipulado, adequando o objeto deste Projeto Básico aos termos pactuados, o Gestor do Contrato emitirá o Termo de Recebimento Definitivo; e

c) Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Projeto Básico ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

11.6.3. Após o recebimento definitivo do objeto, o Tribunal não poderá impor a execução correta do objeto deste Projeto Básico à Contratada, a não ser que exista algum vício oculto que, no momento da análise para o recebimento definitivo, não poderia ter sido verificado.

11.6.4. O objeto deste Projeto Básico será reputado como recebido, se o termo circunstanciado de que trata o subitem 11.6.1 deste Projeto Básico não tenha sido lavrado dentro do prazo fixado, desde que o Tribunal seja comunicado dessa situação 5 (cinco) dias antes do término do referido prazo. No caso de o Tribunal, após 5 (cinco) dias, contados da notificação, não venha efetuar o recebimento, essa omissão será considerada como aceitação tácita do objeto deste Projeto Básico, conforme disposto no art. 73, § 4° da Lei n. 8.666/93.

11.6.5. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança dos serviços executados, nem a ética profissional pela execução do objeto deste Projeto Básico.

11.7. Da garantia

11.7.1. A Contratada se obrigará a emitir, em favor do Tribunal, o correspondente TERMO DE GARANTIA do serviço, pelo prazo conforme preceitua o art. 618 do Código Civil (Lei n. 10.406/02), contado a partir da data do Recebimento Definitivo do serviço.

11.7.2. Entregar atestados próprios de garantia dos equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo.

12. DAS PENALIDADES

12.1. Havendo recusa da licitante vencedora em apresentar a garantia e/ou assinar o contrato, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados ao Tribunal.

12.1.1. O prazo para recolhimento da multa e/ou do ressarcimento por eventuais perdas ou prejuízos será de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação pela empresa.

12.1.2. A mesma penalidade incidirá em desfavor da Contratada que desatender ao disposto no subitem 9.5 deste Projeto Básico.

12.2. O atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação sujeitará a Contratada a multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), sobre o valor total do contrato, até o 20° (vigésimo) dia consecutivo, contado a partir do 1° (primeiro) dia útil após o término do prazo para a entrega. A partir do 21° (vigésimo primeiro) dia consecutivo, cumprir-se-á o disposto no subitem 12.7 deste Projeto Básico.

12.3. O atraso injustificado na execução de cada etapa do objeto desta licitação sujeitará a Contratada à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, até o 20° (vigésimo) dia consecutivo, contado a partir do 1° (primeiro) dia útil após o término do prazo para a execução. A partir do 21° (vigésimo primeiro) dia consecutivo, cumprir-se-á o disposto no subitem 12.7 deste Projeto Básico.

12.4. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto deste Projeto Básico, nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, deverá, até o vencimento dos prazos, apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, devendo juntar documentos comprobatórios dos fatos alegados, ficando a critério deste Tribunal a sua aceitação.

12.5. Vencido(s) o(s) prazo(s) proposto(s), sem a entrega do objeto deste Projeto Básico, o Tribunal oficiará a Contratada, comunicando-lhe a data limite para a entrega. A partir da data limite considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o subitem 12.7 deste Projeto Básico.

12.6. A entrega do objeto deste Projeto Básico até a data limite de que trata o subitem anterior não isenta a Contratada da respectiva multa prevista no subitem 12.2 deste Projeto Básico.

12.7. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, o Tribunal poderá rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

12.8. A Contratada ficará sujeita ainda às seguintes multas:

a) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da etapa do objeto deste Projeto Básico, por dia de atraso no cumprimento do prazo previsto no cronograma para a execução da referida etapa; e

b) 5% (cinco por cento) do valor dos serviços executados ou em execução, quando contrariar normas técnicas da ABNT, do fabricante ou deste Projeto Básico, independentemente da obrigatoriedade de refazimento dos serviços ou da substituição do material ou equipamento.

12.9. As multas devidas e os prejuízos causados ao Tribunal serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos na forma da lei.

12.10. A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber deste Tribunal terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação, para recolhimento da multa ou para o ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados.

12.11. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou rescisão do contrato, não impede que o Tribunal aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

12.12. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções relacionadas neste Projeto Básico serão precedidas de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório.

12.13. As multas previstas neste item não têm caráter indenizatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

13. DO PAGAMENTO

13.1. A Contratada deverá emitir a fatura/nota fiscal em nome do Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários - CNPJ n. 10.466.386/0001-85. Endereço: Rua José Camacho n. 585, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, CEP: 76801-330.

13.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do dia seguinte à conclusão de cada etapa, mediante a apresentação da fatura/nota fiscal correspondente à etapa executada, devidamente certificada pela Gestora do Contrato, desde que a documentação da Contratada esteja regularizada. Se no dia seguinte à conclusão da etapa a fatura/nota fiscal não tenha sido apresentada e/ou a documentação não esteja regularizada, a contagem dar-se-á somente a partir da apresentação de todos os documentos necessários à liquidação.

13.2.1. O pagamento da última parcela prevista em cronograma físico-financeiro fica condicionado à juntada ao respectivo processo, do termo de recebimento provisório da obra e caso necessário do "as-built", impresso em papel e digitalizado no formato DWG (Auto CAD) gravado em mídia DVD e da carta habite-se da obra.

13.3. A fatura/nota fiscal, uma vez certificada pela Gestora do Contrato, será paga mediante depósito bancário na conta corrente indicada pela Contratada em sua Proposta Comercial.

13.4. Se as fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Tribunal.

13.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Tribunal, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura serão calculados - mediante apresentação de fatura própria - por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	= 
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	= 
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6/100


	= 0,00016438


Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

14. CONCLUSÃO

14.1. O presente Projeto Básico visa instruir procedimento licitatório para contratação de empresa especializada para executar os serviços descritos acima. O objeto atenderá as necessidades do Fórum da Comarca de Ariquemes.

15. ANEXOS: 

ANEXO I:

- Planilha de Resumo;

- Planilha de Composição de BDI;

- Cronograma físico financeiro;

- Gráfico da Curva ABC;

- Planilha de Orçamentária;

- Composição de Custo Unitário;

- Composição de Encargos Sociais e Trabalhistas;

- Declaração em Atendimento a alínea C, art. 13, Resolução 114 de 20 de abril de 2010 – CNJ.

ANEXO II:

Arquitetura

PA 01/06 – Planta Baixa/ Implantação

Legenda e Tabela de Sinalização

PA 02/06 – Planta baixa – Pavimento Térreo

Planta baixa 1º Pavimento

Planta baixa – Detalhe 3

Legenda e Tabela de Sinalização

PA 03/06 – Planta, Corte, Planta de Cobertura e vista – Detalhe 1

Detalhe – Plataforma Elevatória

Legenda e Tabela de Sinalização

PA 04/06 – Planta, Cortes e Planta de Cobertura– Detalhe 2

Detalhe Esquadrias – Portas e Janelas

Planta 1º Pavimento – Detalhe 4

Legenda e Tabela de Sinalização

PA 05/06 – Placa de Sinalização Externa - Idoso

PA 06/06 – Placa de Sinalização Externa – Portador de Necessidades Especiais

- Caderno de Encargos, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas de Arquitetura.

Hidrossanitário

PHS 01/01 – Planta Baixa/ Isométrica/ Detalhe

Legenda e Tabela de Materiais

- Caderno de Encargos, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas de Hidrossanitária.

Incêndio

PCI 01/02 – Planta Baixa de Situação – Pav. Térreo

Legenda, Notas e Nomenclatura.

PA 02/02 – Planta Baixa de Situação – Pav. Superior

Detalhes

Legenda, Tabelas e Sinalização

- Caderno de Encargos, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas de Incêndio.

Instalações Elétricas

IE 01/01 – Projeto elétrico para acessibilidade

- Caderno de Encargos, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas de Elétrica.

Estrutural

PE 01/01 – Planta Baixa de Infra e Superestrutura / Cortes / Detalhe

Legenda e Tabela de Materiais

- Caderno de Encargos, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas de Estrutura.

ANEXO III



- ARTs (Anotação de Responsabilidades Técnicas) e RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) dos profissionais envolvidos
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